
Idéia é m!,Tclar as 
leis á' íjeté'anâ 

, 	
'•  

JOSAFA DANTAS 4  • —
1 

 
Da Editoria de Economia 

A proposta de capitaliza-
ção dos juros da dívida ex-
terna brasileira, pagamen-
to de apenas parte dos ju-
ros e incorporação de outra 
ao débito principal, vai aos 
poucos ganhando corpo. No 
plano para pagamento do 
débito externo aprovado na 
última terça-feira pela Co-
missão do Programa de 
Ação do Governo (Copag), 
foi aprovado que o mais im-
portante atualmente é mo-
dificar a legislação bancá-
ria dos Estados Unidos, pa-
ra permitir que a capitali-
zação seja possível. Esse 
será um dos temas das con-
versas que o presidente 
eleito Tancredo Neves terá 
com o presidente Ronald 
Reagan, informou ontem 
um dos membros da comis-
são. 

O presidente Tancredo 
Neves levou em sua baga-
gem o documento prepara-
do pela Copag. Os mem-
bros da Comissão firma-
ram um pacto para não di-
vulgar nenhuma linha so-
bre o conteúdo do plano, co-
mo é o caso do ex-ministro 
Hélito Beltrão, que nunca 
escondeu informação da 
imprensa. Ele limita-se a 
falar simplesmente que, 
assim que Tancredo Neves 
der sinal verde, ele explica-
rá tudo. Mas, a comissão, 
que se reunirá na próxima 
segunda-feira, não discuti-
rá mais sobre dívida exter-
na, pois o assunto é consi-
derado encerrado, cabendo 
agora ao novo presidente 
decidir. 

Muitas pessoas de reno-
me são contra a capitaliza-
ção dos juros, como é o ca-
so do banqueiro Olavo Setú-
bal, presidente do Banco 
Itaú e cotado para assumir 
um ministério. Ao partici-
par ontem da reunião da 
Frente Liberal, na Câmara 
dos Deputados, Setúbal dis-
se que é contra a medida, e 
explica que a legislação 
dos EUA não permite. Ou-
tro contrário à tese é o ex-
ministro do Planejamento, 
Mário Henrique Simon-
sem, que na segunda-feira, 
às vesperas da reunião da 
Copag para decidir sobre o  

ffikã n-0e renegociação da 
iv1d' muitas críti-

cas desfavoráveis à medi-
da. 

O banqueiro Setúbal e Si-
monsem estão com razão, 
ambos são porta-vozes dos 
banqueiros norte-
americanos, conforme opi-
nião de economistas e 
políticos ligados à Frente 
Liberal. Simonsem é um 
dos diretores do City Bank, 
o maior credor da dívida 
brasileira. Outra pessoa 
que é contra a capitaliza-
ção é o deputado e banquei-
ro Herbert Levy. Ele acha 
que a capitalização vai au-
mentar a dívida. Sua idéia 
é vincular o pagamento do 
débito a 25% das exporta-
ções, ao contrário do que 
ocorreu no ano passado, 
quando o total foi de 43%. 
Já os senadores Albano 
Franco, presidente da Con-
federação Nacional da In-
dústria (CNI), e Carlos 
Chiarelli defendem a capi-
talização. 
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O documento elaborado 
pela Copag, de acordo com 
fontes ligadas ao novo go-
verno, pressupõe estrita-
mente negociações que 
permitam mudanças no re-
gulamento que se aplicam 
os bancos norte-
americanos, já que esse 
mecanismo não é utilizado 
pelos bancos europeus. A 
capitalização dos juros es-
tá sofrendo problemas ape-
nas normativos, pois o re-
gulamento não permite 
realizar a medida. Não 
existe uma lei que impeça 
os bancos de aceitarem as 
medidas. 

Para conseguir mudar a 
legislação, o presidente 
Tancredo Neves vai falar 
com Ronald Reagan, já que 
os dois órgãos que coman-
dam as ações dos bancos 
são o Federal Reserve 
(FED) e o Control of Cor-
rence, que é o órgão que 
controla a circulação de 
moedas dentro do país. Es-
ses dois organismos são 
responsáveis também pela 
política monetária do país. 
Por essa razão é que, mui-
tas vezes, técnicos do Go-
verno defendem uma rene-
gociação política. 

Para conseguir "'obter a 
mudança do regulamento,  

os brasileiros vão alegar 
que o Banco de Illinois já 
concedeu a capitalização 
dos juros para a Bolívia, 
conforme revelaram fontes 
ligadas ao novo governo. A 
adaptação pode ser feita, 
alegam, bastando que o go-
verno dos EUA decida. A 
tarefa não será fácil para 
conseguir convencer os téc-
nicos norte-americanos, 
mas "vai ser difícil, porém 
não impossível", como 
afirmam os assessores. 

Outro fator que pode pe-
sar a favor do Brasil é o fa-
to do regulamento ter sido 
feito somente para discipli-
nar os empréstimos domés-
ticos. O ato não pode ser es-
tendido para nações, enten-
dem os assessores. Os ban-
cos acham, por exemplo, 
que um grande supermer-
cado pegaria uma certa 
quantia e alegava que não 
podia pagar os juros. Nesse 
caso ele rolaria, o que tor-
naria muitas empresas ina-
dimplentes, e poderia levar 
os bancos à bancarrota. 
Outro fator é que a regra 
não é universal, porque os 
bancos europeus não a uti-
lizam. 

O Brasil precisa urgente-
mente definir logo a rene-
gociação da sua dívida. Os 
assessores prevêem que a 
partir deste mês o país já 
vai ter problemas de caixa, 
porque as estimativas para 
a economia do país são ir-
realizáveis. Neste mês, es-
timam, o superávit da ba-
lança comercial não vai 
além dos 500 milhões de dó-
lares. Esse fato vai dar 
problema de caixa para o 
país. 

Quanto ao Fundo Mone-
tário Internacional (FMI), 
os assessores entendem 
que se os banqueiros acei-
tarem a proposta brasilei-
ra, a instituição não vai ter 
como recusar o acordo. 
Agora, é esperar o encon-
tro de Tancredo Neves com 
Ronald Reagan, para saber 
como as coisas vão se de-
senrolar. A Copag, a partir 
de agora, vai cuidar ape-
nas da política interna, vol-
tada para o desenvolvi-
mento económico do País. 
Mas, para isso, espera an-
siosamente pela decisão 
dos bancos e do governo 
norte-americano. 


